
Curvelo/MG, 15 de abril de 2026. 

PARECER JURÍDICO Nº: 034/2026

ASSUNTO: Inexigibilidade nº 009/2026  - Processo SEI nº 4.04.000121/2026-3

SERVIÇO: Procuradoria-Geral do Município

I - RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a Contrata-

ção de Pessoa Jurídica a qual possui exclusividade para prestação de serviços de show artístico

da atração “ANA CASTELA” e serviços complementares necessários para a realização do show,

através da empresa BOIADEIRA MUSIC LTDA - ME no dia 12/07/2026, com início da apresenta-

ção previsto para as 22:30hs,  com duração mínima do show de 1h30min, na Praça Central do

Brasil, para animação do 44º Forró Beneficente de Curvelo, no Município de Curvelo/MG, median-

te Inexigibilidade de Licitação, conforme justificativa e especificações constantes do Termo de Re-

ferência e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 

I) Documento de formalização da demanda  (doc. SEI nº 0128626);

II) Estudo Técnico Preliminar  (doc. SEI nº 0128845);

III) Mapa de Risco  (doc. SEI nº 0128628);

IV) Termo de Referência  (doc. SEI nº 0128850);

V) Pesquisa de mercado com cotações de preços  (doc. SEI nº 0126395 – 0126397 – 0126399 –

0126400 – 0126402 - 0126403);

VI) Carta de Exclusividade de Representação  (doc. SEI nº 0126444);

VII) Declaração de Adequação Orçamentária (doc. SEI nº 0126499);

VIII) Autorização da Autoridade competente (doc. SEI nº 0128756);

No caso em análise, vem a Secretaria Municipal de Cultura, Desporto, Lazer e Turismo re-

querer a contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nes-

ta  Procuradoria-Geral para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei nº

14.133/2021.

É o relatório. 
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II- APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente ju-

rídicos da questão trazida ao exame desta Procuradoria-Geral, partindo-se da premissa básica de

que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o Administrador Público se certificou quan-

to  às possibilidades  orçamentárias,  financeiras,  organizacionais  e  administrativas,  levando  em

consideração as análises econômicas e sociais de sua competência. 

Antes de prosseguirmos, destacamos o entendimento do Tribunal de Contas da União no

qual se afirma que não é da competência do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos

da licitação, Acórdão 1492/2021 – TCU PLENÁRIO:

"344. Há entendimentos nesta Corte no sentido de que não se

pode responsabilizar o parecerista jurídico pela deficiência na

especificação técnica da licitação, já que tal ato é estranho à

sua área de atuação, à exemplo do  Acórdão 181/2015-TCU-

Plenário,  (...).  Além  desse,  (...)  o  Acórdão  186/2010-TCU-

Plenário também  segue  essa  linha  de  entendimento,

especificando  a  função  do  parecer  jurídico:  'O  parecer  da

assessoria  jurídica  constitui  um  controle  sob  o  prisma  da

legalidade, isto é, a opinião emitida atesta que o procedimento

respeitou todas as exigências legais. O parecerista jurídico não

tem  competência  para  imiscuir-se  nas  questões

eminentemente técnicas do edital'. 

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo,

tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da Adminis-

tração, em atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práti-

cas Consultivas – BCP nº 07, qual seja: 

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas

sobre  temas  não  jurídicos,  tais  como  os  técnicos,

administrativos  ou  de  conveniência  ou  oportunidade,  sem

prejuízo  da  possibilidade  de  emitir  opinião  ou  fazer

recomendações  sobre  tais  questões,  apontando  tratar-se  de
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juízo  discricionário,  se  aplicável.  Ademais,  caso  adentre  em

questão jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto

técnico  deve  apontar  e  esclarecer  qual  a  situação  jurídica

existente que autoriza sua manifestação naquele ponto.

Desta feita, verifica-se que a atividade dos Procuradores atuantes junto à  Procuradoria-

Geral do Município assim como ocorre com a atividade advocatícia de maneira geral – se limita à

análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem prejuízo de, eventualmente,

sugerir soluções vislumbradas por esta Procuradoria-Geral, que devem ser objeto de considera-

ção por parte do Gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políti-

cas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de mérito. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vincu-

lativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais pondera-

ções. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua cor-

reção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabili-

dade exclusiva da Administração.

III. DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO

É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordinam ao regime das licita-

ções e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna.

A Constituição da República, em seu art. 37, XXI, fixa a obrigatoriedade da Administração

Pública em realizar contratações através de processo licitatório: 

“XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços,  compras  e  alienações  serão  contratados  mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações

de  pagamento,  mantidas  as  condições  efetivas  da  proposta,  nos

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.”
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Desse modo, tal como admitiu o poder constituinte, a lei previu casos excepcionais que

permitem à Administração Pública realizar contratações diretas, sendo nas hipóteses em que o

procedimento licitatório é dispensado (art. 75) e naquelas em que ele é inexigível (art. 74), confor-

me dispõe a Lei nº. 14.133/2021. 

A presente manifestação, conforme alhures destacado, limitar-se-á à hipótese de contrata-

ção direta por inexigibilidade de licitação de serviços contratação de profissional do setor artístico

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública,  nos termos do artigo 74, inciso II,

da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição no caso

em alhures, in verbis: 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em es-

pecial nos casos de: 

(…)

 II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por

meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica es-

pecializada ou pela opinião pública;”

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no âmbito dos

Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão “empresário exclusivo”. Nesse intento, o

parágrafo 2º do referido art. 74 assim dispõe: 

“Art. 74. (…) 

(...) 

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, consi-

dera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua

contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusi-

vidade permanente e contínua de representação, no País ou em Es-

tado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibili-

dade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresá-

rio com representação restrita a evento ou local específico.” 

Analisando  o  dispositivo  legal  citado  no  início  deste  item  (artigo  74,  II,  da  Lei  nº

14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de ca-

ráter cumulativo, a realização de contratação diretamente com o artista ou por intermédio de
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empresário exclusivo e a demonstração de consagração do artista perante a crítica especi-

alizada ou opinião pública. 

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em questão exige

que a contratação seja feita diretamente com o artista ou por meio de empresário exclusivo. 

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo.

Dispõe o artigo 74, § 2º, que a exclusividade do empresário (pessoa física ou jurídica) deve

ser comprovada por meio de “contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusi-

vidade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional

do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de

empresário com representação restrita a evento ou local específico”. Tratando-se de negócio ju-

rídico de agenciamento e/ou representação firmado pelo artista com terceiro, o primeiro documen-

to que deve ser providenciado é o contrato, declaração, carta ou outro documento idôneo, regis-

trado em cartório para esse fim. 

A carta de exclusividade apresentada no doc. SEI nº 0126444 comprova representação ex-

clusiva no território nacional, com vigência contínua, atendendo ao art. 74, §2º.

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção “ou”

no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de ambas as formas de

consagração do artista, bastando apenas uma (consagração do artista perante a crítica especiali-

zada ou opinião pública).

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen Filho: 

“(…) deverá haver um requisito outro, consistente na consagração

em face da opinião pública ou da crítica especializada. Tal se destina

a evitar contratações arbitrárias, em que uma autoridade pública pre-

tenda impor preferências totalmente pessoais na contratação de pes-

soa destituída de qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especia-

lizada ou a opinião pública reconheçam que o sujeito apresenta virtu-

des no desempenho de sua arte.” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comen-

tários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. São Paulo,

Thomson Reuters Brasil, 2. ed., 2023, p. 1011)”.
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A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação de au-

tores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via inexigibilidade

de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a apresentações, pois

crítico é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários parâmetros de qualidade. 

Sublinhe-se que, no caso em apreço, poderá ser considerado como consagração pela críti-

ca especializada a diversidade de indicações a prêmios e premiações recebidas pelo artista, con-

forme consta nos autos nos documentos SEI nº: 0126405 – 0126406 – 0126410 - 0126411, que

demonstram sua ampla notoriedade nacional.

Já em relação à  opinião pública, recomenda-se a comprovação através de recortes de

jornais e revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provar a populari-

dade do futuro contratado. 

No  caso concreto, entende-se que tal requisito  resta comprovado através dos docu-

mentos juntados ao processo junto ao Termo de Referência (doc. SEI nº  0128850), assim

como no Estudo Técnico Preliminar (doc. SEI nº 0128845). 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II, da Lei nº

14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as demais pro-

vidências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe o art. 72 da  Lei  nº 14.133/2021 que o processo de contratação direta, que com-

preende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os docu-

mentos a seguir: 

“Art. 72. O  processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes do-

cumentos: I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo téc-

nico preliminar,  análise de riscos,  termo de referência,  projeto básico ou projeto

executivo; II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabeleci-

da no art. 23 desta Lei; III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; IV - demonstração da compati-

bilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumi-

do; V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária; VI - razão da escolha do contratado; VII - justificati-
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va de preço; VIII - autorização da autoridade competente. Parágrafo único. O ato

que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser di-

vulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.”

O inciso I cita o “documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo”. 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a demanda,

o que, s.m.j., no Município de Curvelo, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa. Nesse

ponto, cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em torno da contratação, indicando a

justificativa pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços e indicar a data limite para o

atendimento da necessidade. 

Especificamente sobre a contratação direta de artista com fulcro no art. 74, II, da Lei nº

14.133/2021, mostra-se pertinente que a descrição do objeto contenha detalhamento do bem ou

serviço artístico, equipamentos técnicos especializados necessários, tempo de execução do servi-

ço/duração do show artístico, repertório ou outros elementos, de acordo com o objeto do contrato. 

In casu, o Estudo Técnico Preliminar apresentado pela Secretaria requisitante (doc.

SEI nº 0128845) atende ao inciso I, do artigo 72, da Lei de Licitações e Contratos, bem como

o que dispõe o Decreto Municipal nº 5713/2023. 

A contratação de artista, por sua natureza, envolve critérios subjetivos relacionados à iden-

tidade artística, o que inviabiliza a competição objetiva entre possíveis contratados, sendo caracte-

rizada pela singularidade da expressão artística, o que torna inviável a competição, ainda que

existam outros artistas aptos, conforme entendimento consolidado dos Tribunais de Contas.

Ressalte-se, de forma expressa, que a inviabilidade de competição no presente caso en-

contra-se caracterizada pela singularidade da apresentação artística e pela existência de empre-

sário exclusivo com representação contínua, elementos que afastam a possibilidade de competi-

ção, uma vez que não há substitutividade do objeto contratado. 

No caso concreto, a escolha da artista está vinculada à sua identidade artística e adequa-

ção ao evento, não sendo possível estabelecer critérios objetivos de comparação. 
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A escolha da artista ANA CASTELA encontra-se devidamente motivada nos autos, consi-

derando:

• Grande apelo popular no gênero musical sertanejo; 

• Adequação ao perfil cultural do evento (Forró Beneficente);

• Capacidade de atrair público significativo; 

• Compatibilidade com eventos de grande porte.

Dessa forma, a escolha não se mostra arbitrária, mas alinhada ao interesse público e à fi-

nalidade do evento, conforme exigido pelo art. 72, VI da Lei nº 14.133/21.

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige funda-

mentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei nº 14.133/2021) ofertado pelo artis-

ta selecionado pela Administração Pública. 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado por

aquele artista ao Ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artis-

ta em outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para outros órgãos/entidades

da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em

eventos particulares como em eventos custeados por verba pública. 

Da análise dos documentos, verifica-se que:

• Os valores praticados pela artista em outros eventos são compatíveis; 

• O cachê contratado está dentro da faixa de mercado; 

• Não há indícios de sobrepreço;

Assim, os documentos juntados (doc. SEI nº 0126395 – 0126397 – 0126399 – 0126400 –

0126402 - 0126403), demonstram que os preços estão de acordo com os praticados no mercado

pelo artista, atendendo o disposto no art. 72, inciso VII, Lei nº 14.133/2021. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da estima-

tiva de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentá-

rios com o compromisso a ser assumido. 
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Em relação à disponibilidade orçamentária, consta a Solicitação Disponibilidade Orçamen-

tária e Reserva de Dotação Orçamentária nº 00256 (doc. SEI nº 0129016) emitido pelo setor com-

petente, atestando a existência de recursos para fazer frente à despesa. 

           No que tange ao inciso V do art. 72 da Lei nº 14.133/2021 (habilitação), verifica-se que o

processo encontra-se devidamente instruído com a comprovação de que a empresa a ser contra-

tada preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessários.

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realiza-

da por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no

que tange aos processos de contratação direta, a Lei nº 14.133/2021 assim dispõe: 

“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitação,  deverá ser  instruído

com os seguintes documentos: [...] 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária; “(grifei) 

O art. 62 da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

“Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o con-

junto de informações e documentos necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,

dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV – econômico-financeira.”

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à com-

provação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o exer-

cício da atividade que se pretende dela contratar. 

Importante destacar que, via de regra, a atividade artística não poderá ser objeto de licen-

ciamento ou exigência de atos públicos de liberação, por força do que dispõe a  Resolução nº
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51/2019 do Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Lega-

lização de Empresas e Negócios - CGSIM, que inclui as atividades artísticas (produção musical,

produção teatral, agenciamento de artistas, etc) como de baixo risco, a dispensar quaisquer atos

públicos para liberação da atividade econômica, nos termos do art. 3º, inc I, da Lei nº 13.874/2019

(Lei da Liberdade Econômica). 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e traba-

lhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas me-

diante a verificação dos seguintes requisitos:

 I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacio-

nal da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se hou-

ver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ati-

vidade e compatível com o objeto contratual;

 III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

 IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição

Federal. 

No caso em análise, constam nos autos documentos que evidenciam a regularidade jurídi-

ca da empresa, bem como sua regularidade fiscal, social e trabalhista, atendendo ao disposto no

art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
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Ressalte-se que, tratando-se de contratação de profissional do setor artístico, a exigência

de habilitação deve observar o princípio da razoabilidade, limitando-se às condições mínimas ne-

cessárias à execução do objeto, não se admitindo exigências excessivas ou desproporcionais.

Dessa forma, verifica-se o atendimento ao requisito previsto no art. 72, inciso V, da Lei nº

14.133/2021, não havendo óbice jurídico quanto à habilitação da empresa a ser contratada.

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da Autoridade Competente para a

contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com despa-

cho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII e parágrafo

único, da Lei n. 14.133/21). 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que

autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato.  E o meio eleito pela Lei nº

14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único).

Verifica-se, portanto, que o processo administrativo encontra-se devidamente instruído com

os elementos exigidos pelo art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos

pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação,

nos termos do caput, do artigo 74, da Lei nº 14.133/2021. 

V. DA CONCLUSÃO

Pelo exposto, considerando as informações e documentos acostados aos autos, frisando-

se que a análise é feita sob o prisma estritamente jurídico-formal, não adentrando, portanto, na

análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de natureza emi-

nentemente técnico-administrativa, sendo de responsabilidade do gestor envolvido as informações

prestadas, sobretudo a que declara necessidade da contratação, com base nas quais esta análise

jurídica foi realizada.

Inicialmente, verifica-se que a despesa tem adequação orçamentária e financeira anual e

compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, sendo constata-

da a existência de dotação orçamentária sob a rubrica própria. 
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Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal inte-

ressada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao que

dispõe a legislação que rege a matéria, OPINA-SE pela viabilidade jurídica da inexigibilidade

da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Destacamos, por fim, que é do Gestor Público, e não desta Procuradoria-Geral, o dever de

realizar o juízo de conveniência da contratação, assim sendo, concluímos que a presente Inexigi-

bilidade de Licitação tem amparo legal, especificamente no art. 74, inciso II da Lei nº 14.133/21,

devido à inviabilidade de competição, devendo o ato ser autorizado pela Autoridade Competente e

publicado na Imprensa Oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP nos termos

da citada lei.

É o Parecer, s.m.j.

____________________________________

KELLY CRISTINA DE OLIVEIRA SOARES

PROCURADORA-GERAL DO MUNICÍPIO
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